
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.170 - RS (2016/0080087-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 

 EDUARDO PEREIRA MACHADO  - RS071504 
AGRAVADO  : JOSUÉ BELGER 
ADVOGADOS : RICARDO RIBEIRO  - RS052345 

 IVAN BATISTA  - RS067790 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
OFENSA À COISA JULGADA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
SÚMULA Nº 371/STJ. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA). APURAÇÃO. 
DIVIDENDOS. TERMO FINAL. TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. 
1. Constando do título judicial exequendo o critério de cálculo do VPA, inviável 
alterá-lo, em cumprimento de sentença, (adoção do balancete mensal), sem que 
se configure ofensa à coisa julgada.
2. Em homenagem ao princípio da coisa julgada, inaplicável a Súmula nº 371/STJ, 
que estabelece, para os contratos de participação financeira para a aquisição de 
linha telefônica, que o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no 
balancete do mês da integralização.
3. Os dividendos são devidos até o trânsito em julgado do processo de 
conhecimento, conforme entendimento firmado em recurso processado sob o rito 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973.
4. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 
 Brasília (DF), 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.170 - RS (2016/0080087-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por OI S.A. contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial.

Naquela oportunidade, entendeu-se que havendo no título judicial em 

cumprimento definição quanto ao critério de apuração do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 

371 desta Corte, não é possível alterá-lo na fase executiva, em respeito à eficácia da coisa 

julgada, e fixou-se o termo final dos dividendos até o trânsito em julgado do processo de 

conhecimento.

A agravante postula o afastamento da Súmula nº 7/STJ e sustenta que

"(...) ocorre excesso do título judicial, tendo em vista que o valor 
devido à Exequente a título rendimentos impagos em demanda anterior está 
sendo apurado mediante utilização de VPA referente ao balanço anterior ao da 
efetiva data da Integralização".

Por fim, aduz que os dividendos devem ser distribuídos até a data em que há a 

conversão das ações em pecúnia e não a data que o cálculo foi elaborado (e-STJ fls. 184-92)

É o relatório.
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VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada

Insta ressaltar, no tocante ao valor patrimonial da ação, que a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que, havendo definição no título 

judicial exequendo quanto ao critério de apuração do VPA, ainda que contrário à Súmula nº 

371/STJ, não é possível, em respeito à coisa julgada, alterá-lo em cumprimento de sentença 

(AgRg no AREsp 760.873/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

5/11/2015). 

Relativamente ao termo final para o cômputo das parcelas relativas aos 

dividendos, mister assinalar que a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo nº 1.301.989/RS, processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 

firmou o entendimento de que, no caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido o 

pagamento de dividendos desde a data em que as ações deveriam ter sido subscritas, até a 

data do trânsito em julgado do processo de conhecimento. Eis a ementa do julgado, no ponto:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO DA 
OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. CRITÉRIOS. COISA JULGADA. 
RESSALVA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O cessionário de contrato de participação 
financeira tem legitimidade para ajuizar ação de complementação de ações 
somente na hipótese em que o instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou 
tacitamente, o direito à subscrição de ações, conforme apurado nas instâncias 
ordinárias.
1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e danos 
multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação destas no fechamento 
do pregão da Bolsa de Valores no dia do trânsito em julgado da ação de 
complementação de ações, com juros de mora desde a citação.
1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o consumidor 
integrou ou deveria ter integrado os quadros societários.
1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária desde 
a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e 
juros de mora desde a citação.
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1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido o pagamento 
de dividendos desde a data em que as ações deveriam ter sido subscritas, até a 
data do trânsito em julgado do processo de conhecimento, incidindo juros de 
mora e correção monetária segundo os critérios do item anterior.
(...)" (REsp 1.301.989/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda 
Seção, DJe 19/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0080087-8 AREsp 892.170 / RS

Números Origem:  00432230820148217000  03982243620138217000  04671593120138217000  70056735970  
70057425324  70058506601  70068281344

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 

 EDUARDO PEREIRA MACHADO  - RS071504 
AGRAVADO  : JOSUÉ BELGER 
ADVOGADOS : RICARDO RIBEIRO  - RS052345 

 IVAN BATISTA  - RS067790 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 

 EDUARDO PEREIRA MACHADO  - RS071504 
AGRAVADO  : JOSUÉ BELGER 
ADVOGADOS : RICARDO RIBEIRO  - RS052345 

 IVAN BATISTA  - RS067790 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
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Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Documento: 1552719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2016 Página  6 de 4


